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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 49/2021

REQUISIÇÃO n.º: 110213

LICITAÇÃO ELETRÔNICA

Pregão Eletrônico Tradicional

 

1 – DO OBJETO:

1.1. Este termo de referência tem por objetivo a realização de Licitação Eletrônica – Pregão
Tradicional, para fornecimento de reagentes e insumos para análises laboratoriais e cessão de 2 (dois)
equipamentos para realização de gasometria automatizada, a fim de abastecer o Hospital Universitário da
UFJF – Filial EBSERH, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste
instrumento.

1.2. Descrição dos itens:

 
REAGENTES, MATERIAIS E INSUMOS COM CESSÃO DE DOIS EQUIPAMENTOS

ITEM ID CATMAT/CATSER CÓDIGO
EBSERH

DESCRIÇÃO
COMPLETA UNIDADE QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

1 91127 407610 EBS02933

REAGENTE PARA
DIAGNÓSTICO CLÍNICO;
CONJUNTO COMPLETO

PARA AUTOMAÇÃO
PARA ANÁLISE DE

GASOMETRIA.
PARÂMETROS: PH,

PCO2, PO2, NA+, K+,
CA++, LACTATO,

GLICOSE,
OXIHEMOGLOBINA,

DESOXIHEMOGLOBINA,
CARBOXIHEMOGLOBINA,

HEMATÓCRITO. COM
CONTROLE DE
QUALIDADE E
CALIBRADOR.
CARTUCHO

DESCARTÁVEL.

TESTE 15000 16,82

      TOTAL 252.300,00

1.3. O vencedor do Item 1 deverá fornecer em regime de comodato 02 (dois) equipamentos de bancada
automatizados para realização de análises de gasometria.

1.4. Caso haja discordância entre o descritivo dos itens no edital e no COMPRASNET
(CATMAT), prevalecerá o descritivo constante no Edital.

1.5. O critério de aceitação será o de menor valor do item.

1.6. Para o item objeto desta aquisição o modo de disputa adotado será o aberto e fechado.

 

2 – DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
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2.1. Buscando atender ao tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte, dispostos no Decreto 8.538/15, bem como a promoção do desenvolvimento econômico e
social no âmbito regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação
tecnológica realizamos ampla pesquisa de fornecedores para o atendimento do disposto nos artigos 47,
48 e 49 da Lei Complementar nº 123/2006 (atualizada pela LC 147/14), deste modo:

2.1.1. Para todos os itens, será adotado o critério de preferência para microempresas ou
empresas de pequeno porte, pois não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos sediados local
ou regionalmente, conforme previsto no art. 49, inciso II ou o valor supera R$ 80.000,00.

 

3 – DA JUSTIFICATIVA:

3.1. Justifica-se a aquisição para continuidade dos serviços prestados pelo Hospital Universitário de Juiz de
Fora/Ebserh.

3.2. A importância da aquisição dos materiais na instituição hospitalar torna-se vital, em virtude de serem
insumos estratégicos de suporte às ações de saúde, cuja falta pode significar interrupções no tratamento,
cancelamento de cirurgias, o que comprometeria o atendimento e a qualidade de vida dos pacientes,
além de impedir o cumprimento da missão institucional de promover, de forma integrada, o ensino e a
assistência aos nossos usuários.

3.3.  Os materiais e insumos laboratoriais são necessários à rotina do laboratório de análises clínicas.

3.4. As quantidades demandadas dos respectivos itens são para atender o consumo do HUUFJF/EBSERH
durante o período de 12 meses.

3.5. O presente termo tem por objetivo de substituição do contrato de n° 62/2018, pregão 61/2018, que
tem sua vigência datada de 11/12/2020 a 10/12/2021.

3.6. Os exames realizados a partir do reagente descrito acima são essenciais para o apoio diagnóstico de
pacientes internados e ambulatoriais. As análises são importantes no monitoramento respiratório e
metabólico de pacientes em Terapia Intensiva (ventilação mecânica) principalmente, mas também
contribuem no acompanhamento do tratamento de pacientes em hemodiálise e outras doenças
metabólicas e respiratórias, realizados pelo Laboratório de Análises Clínicas do Hospital
Universitário/EBSERH da Universidade Federal de Juiz de Fora. 

 

4 –  DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS:

4.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, pois os padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais no mercado, nos termos do art. 32, inciso IV, da Lei nº 13.303/2016.

 

5 – DA ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

5.1. O prazo de entrega dos insumos será de 15 dias corridos após a solicitação por parte do HU-
UFJF, em remessas parceladas, a serem entregues na Unidade de Almoxarifado e Controle de
Estoques (UACE) – Laboratório de Análises Clínicas - no seguinte endereço: Rua Catulo
Breviglieri, s/n, Santa Catarina – Juiz de Fora – Minas Gerais, no horário de 08:00 às 16:00
horas.

5.1.1. A entrega do equipamento comodatado deverá ocorrer conforme disposto no subitem 8.2 deste
termo de referência. 

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 dias úteis, pelo responsável pelo
recebimento designado no item anterior, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias
úteis, a contar da notificação da empresa vencedora, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.
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5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5.6. O prazo de validade dos produtos na data da entrega deverá ser de pelo menos a metade do prazo
total recomendado pelo fabricante, desde que não inferior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, salvo
os casos em que o fabricante estipula o prazo de validade dos materiais inferior a mínimo exigido nesta
cláusula, a partir da data de fabricação.

 

6 – DAS OBRIGAÇÕES DO HU-UFJF/EBSERH:

6.1. São obrigações do HU-UFJF:

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. Comunicar à empresa vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa vencedora, através de
comissão/servidor especialmente designado;

6.1.5. Efetuar o pagamento à empresa vencedora no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência;

6.2. O HU-UFJF/Ebserh não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela empresa vencedora
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da empresa vencedora, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

 

7 – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA: 

7.1. A empresa vencedora deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;

7.1.4. Comunicar ao HU/UFJF, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega do objeto comodatado, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. Garantir que o insumo fornecido será recolhido e substituído, sem ônus para o HU/UFJF, caso o
mesmo não esteja de acordo com os padrões de qualidade exigidos;

7.1.7. Efetuar a troca do produto, caso o mesmo deteriore, mesmo em condições ambientais adequadas
de estocagem.

7.1.8. A contratada deverá reembolsar a quantidade de testes gastos na rotina com calibrações e
controles em entrega subsequente, conforme relatório de consumo enviado pela Contratante.

7.2. A contratada deverá fornecer, em regime de Comodato, sem qualquer ônus para o HU/UFJF –
EBSERH, o equipamento automatizado para a realização de testes de cultura de sangue, fluídos
corporais em amostras clínicas, com módulo de incubação e capacidade mínima para 100 frascos,
sistema computadorizado.

7.2.1. Durante a vigência do contrato, a contratada deverá ainda prestar treinamento local aos
farmacêuticos, técnicos, residentes e estagiários e demais operadores dos equipamentos em comodato,
em horário diurno (comercial) e noturno (19:00 às 07:00), previamente acordado entre as partes,
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em horário diurno (comercial) e noturno (19:00 às 07:00), previamente acordado entre as partes,
estendendo-o até que todos os usuários estejam aptos a operar todos os recursos disponíveis;

7.2.2. Após a realização dos treinamentos, compete à Contratada a emissão de certificados em até 90
dias para todos os participantes contendo o nome completo do funcionário e/ou residente, a carga horária
e o conteúdo abordado em tal treinamento.

7.2.2.1. Fornecer as quantidades de reagentes e acessórios necessários para os testes de treinamento e
de validação dos equipamentos, sem ônus adicional para a Contratante.

7.2.2.2. Após a realização dos treinamentos, compete à Contratada a emissão de certificados em até 90
dias para todos os participantes contendo o nome completo do funcionário e/ou residente, a carga horária
e o conteúdo abordado em tal treinamento.

7.3. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o
órgão para a execução do serviço

 

8 – DO COMODATO:

8.1. A empresa vencedora deverá fornecer, em regime de Comodato, sem qualquer ônus para o
HU/UFJF – EBSERH:

8.1.1. Dois equipamentos analisadores automáticos de GASOMETRIA, com fornecimento de reagentes.
Equipamento de bancada, totalmente automático; de modelo atualizado, novo, não recondicionado, com
leitor de código de barras. Capaz de analisar exame de gasometria com, no mínimo, os parâmetros: PH,
PCO2, PO2, NA+, K+, CA++, lactato, glicose, saturação de oxigênio, oxihemoglobina, desoxihemoglobina,
carboxihemoglobina, hematócrito. Com controle de qualidade e calibrador. Cartucho descartável que
suporte rotina de 1250 amostra mês;

8.1.2. Acionamento do menu através de toque na tela;

8.1.3. Interfaceamento bidirecional;

8.1.4. Deve possuir calibração automática de 1 e 2 pontos e compartimento selado com germicida para
dispensa de esgoto;

8.1.5. Três níveis de controle de qualidade automático,

8.1.6. Sensores, ou membranas e eletrodos de fácil manutenção e/ou substituição;

8.1.7. A análise dos parâmetros deverá ocorrer em até 120 segundos, permitindo assim a realização de,
no mínimo, 29 testes por hora;

8.1.8. Capacidade de amostra normal e microamostra;

8.1.9. Deverá possuir sistema de prevenção e/ou remoção à entrada de coágulos, evitando possíveis
entupimentos e perda de testes;

8.1.10. O software deve disponibilizar a consulta de estatísticas diárias, cumulativas e gráficos de Levey-
Jennings, permitindo a impressão e o backup destes dados;

8.1.11. O equipamento deverá ter a capacidade para armazenamento de dados internos de modo
independente de backup externo e ser capaz também, através do interfaceamento bidirecional, de
realizar a transmissão de dados (nome, sexo, idade, prontuário e outros) para o banco de dados do
hospital, sendo este serviço de responsabilidade da contratada, não acarretando ônus adicional ao
contratante.

8.1.12. Deverá ser fornecido, com o equipamento, Nobreak capaz de manter o equipamento ligado por,
pelo menos, 30 minutos, em caso de falha no fornecimento de energia elétrica;

8.1.13. A impressora deve ser integrada com fornecimento de papel em quantidade suficiente.

8.1.14. Certificado de conformidade com as normas: NBR IEC 60601-1; NBR IEC 60601-1-2; NBR IEC
60601-2-24.

8.2. A comodante ficará obrigada a entregar o equipamento dentro de 30 (trinta) dias corridos, a
partir da solicitação do HU-UFJF/Ebserh, no Setor de Engenharia Clínica (STEC), situado à Rua
Catulo Breviglieri s/n, bairro Santa Catarina – Juiz de Fora – Minas Gerais , no horário de 08:00
às 16:00 horas.

8.3. As empresas vencedoras deverão apresentar para todos os equipamentos em que seja pertinente o
Certificado de Registro do Produto emitido pela agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA (cópia
da publicação no Diário Oficial da União do Registro do produto ou impressão da página de consulta do
sítio da ANVISA), que deverá ser anexado à proposta.
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8.4. A contratada deverá ser responsável por toda a manutenção preventiva, corretiva e calibração,
incluindo o fornecimento de peças, nos equipamentos fornecidos em comodato;

8.5. Caso necessário do empilhamento a empresa deverá fornecer equipamentos adicionais homologados
pelo fabricante que garantam as ligações das bombas em uma única tomada e fixação no suporte de
soro.

8.6. O equipamento fornecido em comodato deverá ser novo ou possuir no máximo 03 (três) anos de
fabricação.

8.7. Das disposições específicas sobre as manutenções preventivas e corretivas:

8.7.1. Fica a contratada (comodante) obrigada a garantir a prestação de assistência técnica permanente
ao equipamento em comodato sem ônus adicional para o HU-UFJF/Ebserh;

8.7.2. Os serviços de manutenção preventiva devem contemplar, no mínimo, as intervenções abaixo
listadas:

8.7.2.1. Revisão, controle e limpeza dos elementos que por seu uso e função os requeira;

8.7.2.2. Avaliação dos elementos de desgaste assinalados pelo fabricante com a periodicidade indicada
pelo mesmo e propor substituição, caso necessário;

8.7.2.3. Comprovação funcional e ajuste de parâmetros e seus valores nominais, segundo protocolo de
revisão do fabricante;

8.7.2.4. Atualização de software, se aplicável, conforme inovações e alterações feitas pela empresa
fabricante do equipamento sem ônus adicionais para o Contratante;

8.7.2.5. Testes de dispositivos de segurança, que protegem o paciente e operador no caso de alguma
pane;

8.7.2.6. Verificação de partes a serem substituídas e danos físicos aparentes;

8.7.2.7. Verificação de interfaces externas e internas, incluindo botões, teclas e telas.

8.7.2.8. Realizar assistência técnica, com manutenções preventivas trimestrais.

8.7.3. Os prazos para a realização dos serviços de manutenção corretiva deverão obedecer aos
seguintes critérios:

8.7.3.1. Contato prévio: após encaminhamento da solicitação de atendimento via telefone ou e-mail, a
empresa deve realizar contato telefônico para agendamento dos serviços. Este deve ocorrer em no
máximo 4 horas úteis;

8.7.3.2. Atendimento: após agendamento realizado pela empresa, esta deverá deslocar um técnico até o
hospital. Este atendimento deve ocorrer em no máximo 24 horas após a solicitação;

8.7.3.3. Diagnóstico: após o atendimento, a empresa deverá dar o diagnóstico e parecer técnico sobre
as causas do defeito em até 48 horas corridas após a solicitação. A contratada deverá emitir juntamente
com o parecer técnico, a previsão de tempo e o detalhamento do serviço a ser executado;

8.7.3.4. Reparo: O Prazo de Reparo não poderá exceder a 03 (três) dias úteis, após início da manutenção.
Caso seja necessária aplicação de peças de reposição e com isso o tempo ultrapassar os 05 (cinco) dias
úteis, a Contratada deverá substituir o equipamento imediatamente.

8.7.4. A manutenção e troca de peças que se fizerem necessárias ocorrerão no local onde se encontrar o
equipamento danificado, ficando por conta da contratada toda e qualquer despesa com seu representante
técnico.

8.7.5. A contratada deverá manter no local de instalação dos equipamentos uma quantidade mínima de
peças de reposição, com o objetivo de minimizar os termos de interrupção dos serviços.

8.7.6. No caso de remoção do aparelho para conserto fora do local instalado, a contratada deverá
encaminhar documento justificando os motivos que impedem o procedimento para recuperação no
próprio setor, para aprovação prévia do Hospital Universitário e para que sejam tomados procedimentos
administrativos da movimentação do equipamento.

8.7.6.1. A contratada deverá instalar outro aparelho quando houver necessidade de retirar o
equipamento locado para conserto fora do local instalado, sendo que o transporte e a responsabilidade
por dano, perda ou roubo correrá por conta da mesma.

8.7.7. A contratada deverá disponibilizar assistência técnica durante todos os 365 dias do ano,
informando central de atendimento e telefones de funcionários aptos a realizar esta assistência. A
comunicação para abertura da ordem de serviço deve funcionar durante 24 horas por dia, 07 dias por
semana, independente de finais de semana e feriados.
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8.7.8. Quando for solicitado algum tipo de serviço, os técnicos disponibilizados pela Contratada deverão
se apresentar obrigatoriamente, identificados com crachá, uniforme da empresa, e com todas as
ferramentas necessárias à execução dos serviços no Setor de Engenharia Clínica do HU/UFJF/EBSERH. Em
seguida, os mesmos serão conduzidos até o local onde se encontram os equipamentos;

8.7.9. Os serviços de manutenção e calibração deverão ser realizados nas dependências do hospital, de
preferência e caso seja possível, no local onde os mesmos se encontram em funcionamento de segunda a
sexta-feira de 08:30 às 16:30. Atendimentos fora destes dias e horários poderão ocorrer de comum
acordo entre Contratante e Contratada;

8.7.10. Após a realização de cada manutenção preventiva e calibração, a Contratada deverá fornecer e
afixar uma etiqueta adesiva no que deverá constar as datas da última e da próxima manutenção
preventiva, além da identificação do técnico responsável pelo serviço e preencher o prontuário do
equipamento com todas as informações referentes a esta manutenção;

8.7.11. Os serviços de calibrações periódicas devem ser realizados com analisadores devidamente
calibrados e com rastreabilidade à Rede Brasileira de Calibração (RBC) do INMETRO. Os certificados de
calibração devem ser emitidos em até 30 dias corridos após a execução dos serviços e devem estar de
acordo com NBR IEC 17.025;

8.7.12. Após cada manutenção e calibração realizada, deverá ser emitido e entregue à Contratante cópia
do relatório individual assinado com identificação de seu emissor, onde constem às condições de
operação e funcionamento do equipamento e seus componentes;

8.7.13. A Contratada deverá apresentar cronograma para prestação dos serviços de manutenção
preventiva em, no máximo, 30 dias corridos após a assinatura do contrato. Este deverá ser avaliado e
aprovado pelo Setor de Engenharia Clínica do HU-UFJF/EBSERH. Os equipamentos serão liberados para a
execução dos serviços de acordo com a disponibilidade das áreas assistências do Hospital Universitário da
UFJF;

8.7.14. Sempre que solicitado pela Contratante, a Contratada deverá emitir relatório com histórico das
informações coletadas no período, falhas ocorridas, suas causas e medidas corretivas adotadas. 

8.8. Durante a vigência do contrato, a contratada deverá ainda:

8.8.1. Prestar treinamento local aos farmacêuticos, técnicos, residentes e estagiários e demais
operadores dos equipamentos em comodato.

8.8.1.1. O treinamento técnico consistirá de:

a) uma parte teórica, com detalhamento técnico do EQUIPAMENTO bem como rotinas de teste e
calibração do mesmo;

b) uma parte prática a ser efetuada no próprio equipamento, buscando sedimentar sua correta utilização,
os conhecimentos teóricos adquiridos, bem como identificar os defeitos mais comuns e suas prováveis
soluções.

8.8.1.2. O primeiro treinamento deve ocorrer em até 07 dias após entrega dos equipamentos e deve ser
agendado nos três turnos de trabalho, caso necessário, para abordar todas as equipes da unidade;

8.8.1.3. Anualmente, caso demandado pela Contratante, deverá ser realizado treinamento de reciclagem
na operação dos equipamentos também nos três turnos de trabalho, caso necessário;

8.8.1.4. O treinamento deverá ser realizado dentro das dependências do Hospital Universitário de Juiz de
Fora. 

8.9. A Comodatária não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Comodante com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Comodante, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.10. A (s) empresa (s) contratada (s) ficam obrigada (s) a emitir nota fiscal de remessa de bem por
conta de contrato de comodato, ou outra natureza de operação equivalente, para a formalização da
entrega destes equipamentos no HU, bem como nota fiscal de recolhimento do comodato, ao final da
vigência contratual. 

 

9 – DA SUBCONTRATAÇÃO:

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

10 – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:
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10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa do HU-UFJF/Ebserh à continuidade do contrato.

 

11 – DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL:

11.1. Nos termos do Art. 102 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos, ficam designados como
representantes do HU-UFJF/Ebserh, para compor a equipe de gestão e fiscalização contratual deste
objeto, os seguintes membros:

FUNÇÃO NOME CPF SIAPE
GESTOR DO CONTRATO CAMILA ROCHA MIRANDA ***242.676*** 2*****7
FISCAL TÉCNICO TITULAR JULIANA DA SILVA MORAIS ***571.486*** 2*****4

FISCAL TÉCNICO SUPLENTE ISIS DE OLIVEIRA SILVA FRANCA ***283.746*** 2*****7
GESTOR DO COMODATO DENIS AMARANTE ***963.326*** 2*****5

11.3. O gestor contratual e os fiscais nomeados deverão cumprir todas as atribuições determinadas pelo
Superintendente, em portaria específica sobre o tema.11.2. Os fiscais técnicos do HU-UFJF/Ebserh
anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução deste contrato, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ao
gestor do contrato para as providências cabíveis.

11.4. É de competência do gestor do comodato:

11.4.1. Receber o objeto comodatado no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, no
Edital e seus anexos.

11.4.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes deste Termo, do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo.

11.4.3. Comunicar à Comodante, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
equipamento fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

11.4.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Comodante, principalmente no que diz
respeito à assistência técnica dos equipamentos em comodato e solicitar esclarecimentos e providências
formalmente, se necessário.

11.4.5. Encaminhar a listagem dos bens em comodato para a Unidade de Patrimônio com as respectivas
Notas de Simples Remessa.

11.4.6. Quando da rescisão contratual, restituir os itens em comodato à Comodante no mesmo estado
de conservação que lhe forem entregues, ressalvado apenas o desgaste decorrente do uso normal dos
bens, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de formalização da rescisão/fim da vigência
contratual.

 

12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 13.303/2016 e do Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da Ebserh a Empresa Vencedora que:

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas no contrato;

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3. Falhar ou fraudar na execução do objeto;

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Ebserh previstos na Lei
nº 12.846/2013;

12.1.5. Não mantiver a proposta;

12.1.6. Convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato;

12.1.7. Deixar de entregar a documentação exigida;

12.1.8. Apresentar documentação falsa.

Termo de Referência - SEI UPDE/SAFS/DLIH/GAD/HU-UFJF 17454210         SEI 23765.007439/2021-50 / pg. 7



12.2. A Empresa Vencedora que cometer qualquer das infrações discriminadas no item acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para o HU-UFJF/EBSERH;

12.2.2. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

12.2.3. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre a parcela
inadimplida, após o trigésimo dia, até o limite de 20% (vinte por cento);

12.2.4. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do empenho, no caso de
inexecução total do objeto;

12.2.4.1. Poderá ser emitida Guia de Recolhimento da União (GRU) para pagamento da multa devida
pela Empresa Vencedora;

12.2.4.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
12.2.4, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12.2.4.3. O atraso injustificado acima de 60 (sessenta) dias caracterizará a inexecução parcial ou total do
objeto, cabendo a multa compensatória conforme o subitem 12.2.4;

12.2.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Ebserh, por
prazo não superior a 2 (dois) anos.

12.3. As sanções previstas nos itens 12.2.1 e 12.2.5 poderão ser aplicadas com as previstas nos itens
12.2.2, 12.2.3 e 12.2.4.

12.4. Também ficam sujeitas à penalidade do item 12.2.5 as empresas ou profissionais que:

12.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

12.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de atos ilícitos
praticados.

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Empresa Vencedora, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 13.303/2016, no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Ebserh e,
subsidiariamente, na Lei nº 9.784/1999.

12.5.1. Caberá apresentação de defesa prévia, a ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis, a
contar da notificação da instauração do processo administrativo para apuração de descumprimento das
obrigações assumidas pelo contratado.

12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.

12.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e informadas ao Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) de que trata a Lei nº 12.846/2013.

 

13 – DA PROPOSTA DE PREÇOS

13.1 A proposta de preços deverá ser anexada no Comprasnet
(https://www.comprasgovernamentais.gov.br), devidamente assinada pelo seu representante legal e
obrigatoriamente contendo especificação completa do produto a ser fornecido, de forma clara e
inequívoca, fazendo constar:

a) Nome comercial/marca;

b) Laboratório de origem (Fabricante);

c) Indicação da apresentação do produto por embalagem;

d) Quantitativo por embalagem;

e) Dados de identificação e procedência, data, tipo de esterilização (se for o caso) e prazo de validade;

f) Número do Registro do Produto.
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g) Prazo de entrega do produto (conforme subitem 5.1 e subitem 8.2 deste termo);

h) Validade da proposta (conforme edital);

i) Prazo de pagamento (30 dias, conforme subitem 17.1.1 deste termo).

13.2. Os valores unitários dos itens deverão ser informados com 2 (duas) casas decimais, durante todo o
processo licitatório e deverão estar expressos dessa forma na Proposta de Preços.

13.3. Anexar juntamente à proposta, prospectos, catálogos ou folders para melhor
avaliação do produto. Caso a empresa não apresente tais documentos ou estes não forem
suficientes para a avaliação, se a área técnica julgar necessário, poderá ser solicitada uma
amostra física do produto.

 

14 – DA HABILITAÇÃO TÉCNICA:

14.1. Encerrada a etapa de lances, os licitantes deverão ANEXAR no COMPRASNET, para fins de
comprovação de habilitação, os seguintes documentos técnicos:

a) Autorização de Funcionamento, expedida pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária do Ministério da
Saúde (ANVISA), do licitante.

b) Licença de Funcionamento Estadual ou Municipal, emitido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da
Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal, da sede do licitante.

c) Carta de autorização de comercialização do fabricante, credenciando o distribuidor para o fornecimento
do produto licitado.

d) No caso de produtos para saúde enquadrados nas classes de risco III e
IV, também deverão ser apresentados os seguintes documentos:

d.1) Certificado de Regularidade da Empresa e do Responsável Técnico no Conselho Profissional
competente, dentro do prazo de validade em nome do licitante;

d.2) Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle por Linha de Produção/ Produtos, emitido pela
Vigilância Sanitária;

d.3) Para produto importado é necessária apresentação do Certificado de Boas Práticas de Fabricação e
Controle emitido pela Autoridade Sanitária do País de origem, traduzido para o português por Tradutor
Público Juramentado ou Laudo de Inspeção emitido pela autoridade Sanitária Brasileira, conforme RDC 15
de 28 de março de 2014.

e) Comprovação dos registros dos produtos ou da notificação ou da dispensa do registro, no Ministério da
Saúde (MS)/Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), devendo constar a validade (dia/mês/ano),
por meio de:

e.1) Cópia emitida eletronicamente através do sítio da ANVISA. Estando o registro vencido, a licitante
deverá apresentar cópia legível do protocolo da solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do
registro vencido. A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação implicará na
desclassificação do item cotado;

e.2) Cópia da Declaração de Notificação ou do Certificado de Dispensa de Registro do produto emitido
pela ANVISA.

e.3) Ficará a cargo do proponente, provar que o produto objeto da licitação não está sujeito ao regime da
Vigilância Sanitária se for o caso.

e.4) Os números de Registros/Certificado de Dispensa de Registro deverão ser identificados com o
número do item a que se referem, em ordem crescente, a fim de facilitar o julgamento.

e.5) Em caso de registro vencido será analisado o envio da Petição 1 e 2 de Revalidação, legível.

f) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de atestado (s) fornecido (s) por
pessoa jurídica de direito público ou privado.

g) Para os itens não sujeitos ao regime de Vigilância Sanitária, devidamente comprovados, serão exigidos
apenas a Comprovação de aptidão de desempenho solicitada no subitem anterior e o Alvará de
localização vigente emitido pela Secretaria Municipal competente da sede do licitante.

 

15 – DAS AMOSTRAS:
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15.1. Antes de concluir pela aceitabilidade das propostas, o HU/UFJF se reserva no direito de solicitar
amostras dos produtos ofertados para avaliação técnica, conforme Art. 29, inciso II do Regulamento de
Licitações e Contratos da EBSERH. As amostras serão analisadas a fim de verificar a sua compatibilidade
com as especificações técnicas exigidas para o objeto desta licitação.

15.2. A entrega das amostras deverá ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis, após solicitação do
HU/UFJF, no endereço a ser indicado por este.

15.2.1. A critério do HU/UFJF este prazo poderá ser prorrogado por igual período;

15.2.2. O licitante que deixar de cumprir o prazo acima será desclassificado.

15.3. A quantidade das amostras deverá ser de no mínimo uma unidade por item. Caso o material, por
suas características, exijam número maior de amostras para a realização do teste, o licitante será
comunicado.

15.3.1. As amostras exigidas passíveis de devolução, que não foram aprovadas, deverão ser retiradas no
HU/UFJF, no prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar do resultado do julgamento.

 

16 – DA ESTIMATIVA DE CUSTO:

16.1. A pesquisa de preços para identificação do custo estimado foi realizada com base na Norma - SEI
nº 2/2019/DAI-EBSERH.

16.1.1. Foram utilizados os seguintes parâmetros do artigo 3° da Norma - SEI nº 2/2019/DAI-EBSERH:

Inciso I - Painel de Preços, acessado através do portal https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/;

Inciso IV - Pesquisa com os fornecedores.

16.2. Adotou-se a média dos preços para definição do valor estimado, conforme documentação anexa. 

16.3. Em atendimento ao art. 34, da Lei nº 13.303/16, o valor estimado para aquisição do objeto a ser
licitado é sigiloso, sendo disponibilizado a órgãos de controle externo e interno, sempre que solicitado.

16.3.1. Justifica-se a divulgação do valor estimado para os itens em que o critério de aceitação será o de
menor preço, a fim de evitar possíveis ofertas de preço acima ou abaixo do valor de mercado para alguns
itens, podendo caracterizar sobrepreço ou preço inexequível, respectivamente.

 

17 – DO PAGAMENTO:

17.1. Os pagamentos serão efetuados através de Ordens Bancárias emitidas pelo Sistema Integrado de
Administração e Finanças (SIAFI) do Governo Federal, mediante o recebimento do Documento Auxiliar de
Nota Fiscal Eletrônica (DANFE), pela unidade administrativa requisitante, contendo o detalhamento dos
materiais entregues.

17.1.1. Os pagamentos deverão ser efetuados no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento
definitivo do material.

17.1.2. Considera-se ocorrido o recebimento definitivo do material o momento em que o representante
do HU-UFJF/Ebserh atestar o recebimento definitivo do objeto empenhado.

17.1.3. Não se realizará pagamento através de Boleto Bancário, os pagamentos serão
efetuados, apenas, mediante apresentação da DANFE.

17.2. Ocorrendo qualquer situação que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo
previsto no item 15.1.1 será suspenso até a sua regularização.

17.3. A empresa vencedora é obrigada a emitir DANFE devendo encaminhar para o e-mail acordado com
o requisitante.

17.3.1. A empresa vencedora deverá obrigatoriamente destacar na DANFE a tributação a ser retida,
conforme artigo 2º, § 6º, da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

17.3.2. A DANFE deverá conter na descrição, ou nas informações complementares, os seguintes dados:
o número da licitação e os dados bancários para a realização do pagamento (banco, agência e conta
corrente).

17.3.3. A DANFE deverá obrigatoriamente expressar os seguintes elementos essenciais:

a) a data de emissão posterior à de emissão da nota de empenho.
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b) o CNPJ e o endereço deste HU, conforme previsto na Nota de Empenho.

c) o CNPJ da empresa vencedora, que deverá ser o mesmo informado nos documentos de habilitação da
licitação que deu origem ao empenho.

17.3.4. É possível a emissão da DANFE pela filial ou matriz do CNPJ indicado no item 15.3.3., letra “c”,
desde que a filial ou matriz mantenha as mesmas condições de habilitação previstas na licitação.

17.4. Serão deduzidas de pleno direito, do valor da DANFE apresentada para pagamento, caso se
constate que a Empresa Vencedora:

17.4.1. Deixou de realizar as obrigações assumidas neste termo de referência, ou não as realizou com a
qualidade mínima exigida.

17.4.2. Podendo ser deduzidas, ainda:

17.4.2.1. Multas impostas pelo HU-UFJF/Ebserh;

17.4.2.2. Multas, indenizações ou despesas impostas à Empresa Vencedora, por autoridades
competentes, em decorrência do descumprimento de leis e regulamentos aplicáveis à espécie;

17.4.2.3. Pagamentos indevidos, após verificação em regular processo administrativo com a garantia do
contraditório e da ampla defesa;

17.4.2.4. Quaisquer débitos a que tiver dado causa.

17.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

17.6. A cada pagamento à Empresa Vencedora, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação, observadas as seguintes condições, conforme art. 31 da IN
MP/SEGES nº 3/2018.

17.6.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da adjudicatária, deve-se
providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a adjudicatária
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez por igual período, a critério do HU-UFJF, conforme incisos I e II do art. 31 IN MP/SEGES nº 3/2018.

17.6.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o HU-UFJF comunicará
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da adjudicada,
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pelo HU-UFJF, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos, conforme inciso III do art.
31 da IN MP/SEGES nº 3/2018.

17.6.3. Persistindo a irregularidade, o HU-UFJF adotará as medidas necessárias à anulação/cancelamento
do empenho, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à adjudicatária a
ampla defesa, conforme inciso IV do art. 31 da IN MP/SEGES nº 3/2018.

17.6.4. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pelo Superintendente do HU-UFJF, não será
anulado/cancelado o empenho na situação irregular no SICAF, conforme inciso VI do art. 31 da IN
MP/SEGES nº 3/2018.

17.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
fórmulas:

I=(TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

17.8. Em caso de dúvidas sobre emissão da NF-e ou mudança do enquadramento fiscal, a adjudicada
deverá entrar em contato com a Unidade de Contabilidade Fiscal (UCF) nos contatos informados pela área
requisitante.
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17.9. Em caso de posicionamento sobre pagamento de NF-e após os prazos constantes no item 15.1.1, a
adjudicada poderá entrar em contato com a Unidade de Pagamento da Despesa (UPD) nos contatos
informados pela área requisitante.

 

18. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

18.1. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em questão poderá ocorrer por meio de:

I - reajuste;

II - revisão.

18.2. Quanto ao reajuste:

18.2.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

18.2.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.

18.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

18.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

18.2.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

18.2.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

18.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

18.3. Quanto à revisão:

18.3.1. A revisão deve ser precedida de solicitação da contratada, acompanhada de comprovação:

I - dos fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém com consequências incalculáveis;

II - da alteração de preços ou custos, por meio de notas fiscais, faturas, tabela de preços, orçamentos,
notícias divulgadas pela imprensa e por publicações especializadas e outros documentos pertinentes,
preferencialmente com referência à época da elaboração da proposta e do pedido de revisão;

III - de demonstração analítica, por meio de planilha de custos e formação de preços, sobre os impactos
da alteração de preços ou custos no total do contrato.

18.4. O contrato poderá sofrer reajuste ou revisão diante de fatos ocorridos depois da publicação do
edital ou do oferecimento das propostas e antes da assinatura do próprio contrato, nas seguintes
condições:

I - o reajuste será concedido se entre a data da apresentação da proposta e a assinatura do contrato
transcorreram mais de 12 (doze) meses;

II - A revisão será concedida se entre a data da apresentação da proposta e a assinatura do contrato
ocorreu fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que configura álea
econômica e extracontratual. 

18.4.1. Nestes casos, o próprio instrumento contratual será firmado com os valores reajustados ou
revistos, o que deve ser antecedido de parecer jurídico e de autorização da autoridade competente.

 

19. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:

19.1. As obrigações decorrentes do certame serão formalizadas por meio de instrumento contratual, com
vigência inicial de 12 (doze) meses, dada a necessidade de acompanhamento dos critérios relacionados
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vigência inicial de 12 (doze) meses, dada a necessidade de acompanhamento dos critérios relacionados
ao comodato, assistência técnica, entre outros, conforme o objeto.

19.2. O contrato poderá ter a sua duração prorrogada até o limite de 5 (cinco) anos, contados a partir de
sua celebração.

19.3. Não será exigida a Garantia Contratual.

19.3.1. Justifica-se a não exigência da Garantia Contratual devido ao fato de onerar a aquisição dos bens
pretendidos, sendo que não há riscos de lesão, pois os pagamentos só serão realizados após as
aceitações dos fornecimentos dos materiais.

 

20. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL:

20.1 De acordo com a Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre
os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, a empresa deverá atender aos critérios de
qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio
ambiente, tais como:

I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares;

III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com
o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante
o transporte e o armazenamento; e

IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb),
cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd) bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

20.1.1. A empresa deverá reconhecer seu compromisso sócio-ambiental, mantendo-se disponível à
fiscalização pelos órgãos responsáveis.

 

Equipe de Planejamento de Compra conforme Portaria-SEI nº 483, de 16 de
agosto de 2021:

(assinado eletronicamente)

Camila Rocha Miranda - Planejadora Integrante Requisitante;

Mônica Mendes de Oliveira Abreu - Planejadora Integrante Requisitante;

Mariana Pedrollo Dantas - Planejadora Integrante Técnico;

Letícia Alves Martins - Planejadora Integrante Administrativa;

Alan de Paiva Loures - Chefe da Unidade de Planejamento e Dimensionamento de Estoque.

 

 

De acordo com a Portaria-SEI nº 123, de 06 de junho de 2019, aprovo o Termo de
Referência em questão.

(assinado eletronicamente)

ANDRÉ DE LIMA XANDÓ BAPTISTA

Chefe da Divisão de Logística e Infraestrutura

 

Documento assinado eletronicamente por Alan de Paiva Loures, Chefe de
Unidade, em 11/11/2021, às 17:04, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Camila Rocha Miranda, Chefe de
Setor, em 12/11/2021, às 10:06, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Leticia Alves Martins, Assistente
Administrativo, em 12/11/2021, às 10:13, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por Andre de Lima Xando Baptista,
Chefe de Divisão, em 12/11/2021, às 10:20, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por Mariana Pedrollo Dantas,
Farmacêutico(a), em 12/11/2021, às 10:32, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por Monica Mendes de Oliveira
Abreu, Assistente Administrativo, em 12/11/2021, às 10:38, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 17454210 e o código CRC 1F6E8FCD.

Referência: Processo nº 23765.007439/2021-50 SEI nº 17454210
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Estudo Técnico Preliminar 156/2021

1. Informações Básicas

Número do processo: 23765.007439/2021-50

2. Introdução

A Equipe de Planejamento designada pela Portaria-SEI nº 483, de 16 de agosto de 2021, elaborou os Estudos Preliminares para a
aquisição dos itens constantes na  Planilha Itens Planejados - TR 49/2021 (14569789), para análise da sua viabilidade e
levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência, de forma que melhor atenda às
necessidades do HU-UFJF, em conformidade com o disposto no artigo 39 do Regulamento de Licitações e Contratos da
EBSERH e com a IN MP nº 01/2019.

3. Objeto

O objeto deste estudo técnico preliminar é avaliar a viabilidade da contratação de empresa para fornecimento de reagentes para
realização de gasometria do Hospital Universitário de Juiz de Fora/EBSERH, conforme descrição completa abaixo:

 

 

 

4. Descrição da necessidade

Os itens em questão são  reagentes para realização de gasometria, para atendimento das demandas assistenciais  do Hospital
Universitário da UFJF – Filial Ebserh.

Justifica-se a aquisição para continuidade dos serviços prestados pelo Hospital Universitário de Juiz de Fora/Ebserh. 

A importância da aquisição dos materiais na instituição hospitalar torna-se vital, em virtude de serem insumos estratégicos de
suporte às ações de saúde, cuja falta pode significar interrupções no tratamento, cancelamento de cirurgias, o que comprometeria
o atendimento e a qualidade de vida dos pacientes, além de impedir o cumprimento da missão institucional de promover, de
forma integrada, o ensino e a assistência aos nossos usuários.

Os insumos laboratoriais são necessários à rotina da Unidade de Análises Clínicas e Anatomia Patológica.
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5. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Unidade de Análises Clínicas e Anatomia Patológica Denis Amarante

6. Descrição dos Requisitos da Contratação

A empresa vencedora deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou
defeitos;

Comunicar ao HU/UFJF, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Manter, durante toda a vigência da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Garantir que o insumo fornecido será recolhido e substituído, sem ônus para o HU/UFJF, caso o mesmo não esteja de
acordo com os padrões de qualidade exigidos; 

Efetuar a troca do produto, caso o mesmo deteriore, mesmo em condições ambientais adequadas de estocagem.

Com base no art. 3°, inciso IV, do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH, deverá ser realizada licitação
eletrônica, nos moldes do Pregão Eletrônico, na modalidade .tradicional

Para esta aquisição, deverão ser fornecidas  equipamentos para realização de gasometria em regime de ,Comodato
modalidade definida no Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica conduzido no Processo SEI 23765.007439/2021-50,
análise SEI 15317241.

As obrigações decorrentes do certame serão formalizadas por meio de instrumento contratual, com vigência inicial de 12 
(doze) meses, dada a necessidade de acompanhamento dos critérios relacionados ao comodato, assistência técnica, entre 
outros, pelas características do objeto.

O contrato poderá ter a sua duração prorrogada até o limite de 5 (cinco) anos, contados a partir de sua celebração.

 

7. Levantamento de Mercado

Para o objeto em questão, foi feita a análise de mercado, conforme pesquisa de preços anexada pelo planejador requisitante no
processo SEI, no qual demonstrou-se haver um número suficiente de fornecedores para que haja competição neste mercado.
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8. Descrição da solução como um todo

Os itens deverão ser adquiridos por meio de Pregão Eletrônico, conforme art. 3°, inciso IV, do Regulamento de Licitações e
Contratos da EBSERH, sendo adotada a modalidade tradicional.

A opção da escolha da aquisição pelo Pregão Tradicional decorre da necessidade de formalização de instrumento contratual, com
vigência inicial de 12 meses, podendo o mesmo ser prorrogado por até 05 anos.

Considerando a necessidade de utilização de equipamentos compatíveis com os insumos a serem adquiridos, foi  realizado o
Estudo de Viabilidade Técnica para Aquisição, Locação ou Comodato de Equipamentos, conforme a Análise - SEI 16 (16563369)
, na qual foi apontada como solução mais vantajosa para Administração a cessão de equipamentos em regime de comodato.

 

9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As quantidades demandadas dos respectivos itens são para atender o consumo do HU-UFJF durante o período de 12 meses.

10. Estimativa do Valor da Contratação

A Pesquisa de preços foi realizada pelo planejador requisitante com o auxílio do planejador técnico, de acordo com as atribuições
previstas na Portaria nº 67/2019 – de 01 de fevereiro de 2019,   baseada na Norma - SEI nº 2/2019/DAI-
EBSERH   conforme Relatório - SEI 64 (16751546) e Mapa Comparativo de Preços - TR 49/2021 - Gasometria (16751428),
devidamente aprovados pela  autoridade demandante - Análise - SEI 47 (16779942).

 

11. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O parcelamento da solução é a regra, devendo a licitação ser realizada por item sempre que o objeto for divisível, desde que se
verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação
de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a
itens ou unidades autônomas.

O critério de aceitação para o item 5 deverá ser o de menor valor. 

12. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não foram identificadas contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade desta demanda.

13. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação está vinculada à política pública de assistência à saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) através do
Contrato Nº 01.2018.152 entre o Município de Juiz de Fora, por intermédio da Secretaria de Saúde, e a Empresa Brasileira de
Serviços Hospitalares junto ao Hospital Universitário da Universidade Federal de Juiz de Fora para integrar a Rede de Atenção à
Saúde do Município de Juiz de Fora.

O Plano Anual de Compras de Materiais de Consumo 2021, aprovado pelo Colegiado Executivo do Hospital Universitário de
Juiz de Fora/EBSERH, prevê o encaminhamento do  Termo de Referência n° 49/2021 na modalidade de Pregão Eletrônico
Tradicional.
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14. Resultados Pretendidos

Entre os benefícios diretos e indiretos que o HU-UFJF almeja com a esta aquisição, destaca-se:

Adquirir de forma mais vantajosa para a instituição materiais de consumo que supram a necessidade, atendendo os
requisitos ambientais e econômico-financeiros.

Evitar aquisições por meio de dispensa de licitação;

Garantir o atendimento das demandas assistenciais, de ensino e pesquisa, atendendo   da melhor forma possível os
usuários do Sistema Único de Saúde.

15. Providências a serem Adotadas

Não se vislumbra necessidade de tomada de providências de adequações para a solução escolhida.

16. Possíveis Impactos Ambientais

De acordo com a Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 01, de   19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional, a   empresa deverá atender aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental,
respeitando as normas de proteção do meio ambiente, tais como:

I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT
NBR – 15448-1 e 15448-2;

II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em
relação aos seus similares;

III –   que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor
volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento; e

IV –   que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)),
cádmio (Cd) bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

A empresa deverá reconhecer seu compromisso sócio-ambiental, mantendo-se disponível à fiscalização pelos órgãos
responsáveis.

17. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

17.1. Justificativa da Viabilidade

Conforme fundamentação acima, especialmente no que tange à solução de mercado escolhida, esta Equipe de Planejamento, 
considera que a aquisição é viável tecnicamente, além de ser necessária para o atendimento das necessidades e interesses do 
Hospital Universitário da Universidade Federal de Juiz de Fora.
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18. Responsáveis

 

ALAN DE PAIVA LOURES
Analista Administrativo/ Chefe da UPDE/ Coordenador do planejamento de compra

 

 

 

LETÍCIA ALVES MARTINS SALAZAR
Assistente Administrativo/ Planejadora Administrativa

Estudo Técnico Preliminar 156.2021 (17260064)         SEI 23765.007439/2021-50 / pg. 19


	Termo de Referência - SEI UPDE/SAFS/DLIH/GAD/HU-UFJF 17454210
	Estudo Técnico Preliminar 156.2021 (17260064)

